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tender na gestão académica e aprovar as áreas científicas e disciplinares 
da Universidade;

2 — Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Regula-
mento Geral de Concursos para recrutamento de professores catedrá-
ticos, associados e auxiliares da ULisboa, publicado pelo Despacho 
n.º 2307/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 de março, 
de que estes concursos só podem ser abertos para uma área ou áreas 
disciplinares da respetiva Escola previamente homologadas pelo Reitor;

3 — Considerando que o Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, que 
aprovou o Estatuto da Carreira de Investigação Científica, estabelece, 
no seu artigo 16.º, que os concursos para recrutamento de investigadores 
auxiliares, principais e coordenadores são abertos por área científica, que 
deve ser fixada no Despacho de autorização de abertura do concurso;

4 — Considerando o disposto no Despacho n.º 1969/2018, de 23 
de fevereiro, de que em todas as Escolas da Universidade de Lisboa 
em que não esteja aprovado um elenco de áreas científicas deverá ser 
considerado, para todos os efeitos, que o elenco de áreas científicas 
coincide com o elenco das áreas disciplinares;

5 — Considerando que pelos Despachos n.º 13110/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 13 de agosto, e n.º 12552/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 25 de setembro, 
foram aprovadas as áreas disciplinares do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas (ISCSP);

6 — Considerando, finalmente, a proposta do Conselho Científico do 
ISCSP de homologação das áreas disciplinares de “Estudos de Género” 
e de “Estudos Africanos”;

7 — Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado, 
que se pronunciou favoravelmente, homologo as seguintes áreas dis-
ciplinares do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas e que 
são as seguintes:

Estudos de Género;
Estudos Africanos.

8 — Tendo presente a utilidade que constitui a republicação integral 
das áreas disciplinares do ISCP a fim de permitir uma consulta con-
solidada às mesmas por parte de todos os interessados, determino a 
republicação integral das áreas disciplinares, que coincide com o elenco 
de áreas científicas, no Anexo I do presente despacho.

27 de julho de 2018. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO I

Áreas disciplinares do ISCSP
Administração Pública;
Antropologia;
Ciência Política;
Ciências da Comunicação;
Direito;
Economia;
Estratégia;
Estudos Africanos;
Estudos do Género;
Gestão;
Línguas Estrangeiras;
Métodos Quantitativos;
Relações Internacionais;
Serviço e Política Social;
Sociologia.

311571185 

 Despacho n.º 8339/2018
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-

-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, conjugado com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado contrato 
com efeitos a 20 de novembro de 2017, na sequência do procedimento 
concursal para preenchimento de um lugar de Especialista de Informá-
tica, Grau 1, Nível 2, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 7809/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 11 de julho, 
e após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se 
pública a conclusão, com sucesso, do estágio, na carreira de especialista 
de informática, categoria de especialista de informática de grau 1, nível 2, 
de David Miguel Nascimento Alvim, de acordo com o processo de ava-
liação, elaborado nos termos do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 46.º 
da LTFP, que se encontra arquivado no seu processo individual.

30 de julho de 2018. — O Reitor, António Serra.
311570789 

 Despacho n.º 8340/2018
Ao abrigo do disposto nos artigos 45.º, 49.º e 51.º, todos da Lei Geral 

do Trabalho (LTFP) em Funções Públicas, e tendo presente o disposto no 
n.º 1 da cláusula 1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo coletivo de traba-
lho n.º 1/2009, publicado no DR, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, 
tendo sido celebrado contrato com efeitos a 01 de novembro de 2017, 
na sequência do procedimento concursal comum para preenchimento 
de um lugar de Técnico Superior, na modalidade de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso 
n.º 3338/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 30 
de março, e após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, 
torna -se pública a conclusão, com sucesso, do período experimental, 
na categoria e carreira de técnico superior, de Sandra Luísa Oliveira do 
Nascimento Ferreira, de acordo com o processo de avaliação, elaborado 
nos termos do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 46.º da LTFP, que se 
encontra arquivado no seu processo individual.

30 de julho de 2018. — O Reitor, António Serra.
311570959 

 Despacho n.º 8341/2018

Delegação de competências relativas a provas de doutoramento, equi-
valência e reconhecimento de habilitações estrangeiras ao grau 
de doutor, provas de agregação e de habilitação para o exercício 
de funções de coordenação científica no Presidente do Conselho 
Científico do Instituto Superior de Economia e Gestão.
Considerando o disposto:
No n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, que regula as 
equivalências e reconhecimentos de habilitações estrangeiras de nível 
superior às correspondentes habilitações portuguesas;

Na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 239/2007, de 
19 de junho, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 116, que 
aprovou o regime jurídico do título académico de agregado;

No n.º 2 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 92, que aprovou o 
Estatuto de Carreira de Investigação Científica;

Considerando, ainda:
O n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições do Ensino 

Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 174;

O n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULis-
boa), aprovados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, alterados e 
republicados pelo Despacho Normativo n.º 1 -A/2016 do Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março;

Os artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, 
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 4;

Considerando, finalmente:
A publicação, no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 1 de março, 

do Despacho n.º 2168/2018, pelo qual foram delegadas competências 
relativas a júris de provas de doutoramento, de agregação e de habilitação 
para o exercício de funções de coordenação científica, e de equivalências 
e reconhecimentos ao grau de doutor;

A tomada de posse, a 6 de julho, do Prof. Doutor Nuno João de Oliveira 
Valério, como Presidente do Conselho Científico do Instituto Superior 
de Economia e Gestão,

1 — Delego no Presidente do Conselho Científico do Instituto Su-
perior de Economia e Gestão, Professor Doutor Nuno João de Oliveira 
Valério, as competências para:

1.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
e especialidades em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem 
a eles presida, desde que seja membro do Conselho Científico ou Pre-
sidente de Departamento;

1.2 — Presidir aos júris de equivalência ao grau de Doutor nos ramos 
de conhecimento e especialidades em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Presidente de Departamento;

1.3 — Presidir aos júris de reconhecimento ao grau de Doutor nos 
processos que sejam submetidos pelo Reitor à apreciação do respetivo 
Conselho Científico, com faculdade de subdelegação num membro do 
Conselho Científico ou Presidente de Departamento;

1.4 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento e especialidades em funcionamento nessa Escola, e aos 
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júris das provas de habilitação da carreira de investigação, nas áreas 
científicas dessa Escola, com faculdade de subdelegação num membro 
do Conselho Científico ou Presidente de Departamento, desde que 
Professor Catedrático com tenure ou Investigador Coordenador com 
nomeação definitiva;

2 — É revogado o n.º 17 do Despacho n.º 2168/2018, do Diário da 
República, 2.ª série, n.º 43, de 1 de março;

3 — Este Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação, sendo que se se consideram ratificados todos os atos praticados 
ao seu abrigo desde o dia 6 de julho de 2018.

2 de agosto de 2018. — O Reitor, António Cruz Serra.
311571217 

 Despacho n.º 8342/2018
Considerando que se verificou a mudança do titular do cargo de 

Presidente da Faculdade de Medicina Veterinária (FMV);
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 92.º do Re-

gime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 19 de abril, e alterados pelo Despacho Normativo n.º 1 -A/2016, 
de 29 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, 
de 1 de março de 2016 e ainda dos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego, com faculdade de subdelegação, no 
Presidente da Faculdade de Medicina Veterinária da Ulisboa, Professor 
Doutor Rui Manuel de Vasconcelos e Horta Caldeira;

1 — As competências para:
a) Decidir pela celebração de contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado em regime de tenure, dos professores catedrá-
ticos e associados, findo o período experimental, nos termos do n.º 6, 
do artigo 4.º do Despacho n.º 15262/2015 de 21 de dezembro e n.º 3 do 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto;

b) Decidir, no quadro da legislação aplicável, sobre a eventual recusa 
da manutenção da contratação por tempo indeterminado dos profes-
sores auxiliares vinculados às respetivas Escolas da Universidade de 
Lisboa, prevista no n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento de concursos 
e contratação na carreira docente da Universidade de Lisboa constante 
do Despacho n.º 10572/2012;

c) Executar os atos previstos nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 6.º 
do Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores 
catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa;

d) Decidir sobre a contratação do pessoal da carreira de investigação 
científica na decorrência de procedimento concursal;

e) Autorizar, nos termos legais e regulamentares, a constituição e a 
cessação da relação de emprego público do pessoal docente especial-
mente contratado;

f) Conceder licenças, nomeadamente a dispensa de serviço docente 
a que se refere on.º 5 do artigo 77.º do ECDU, autorizar pedidos de 
equiparação a bolseiro, deslocações em serviço e demais dispensas de 
serviço;

g) Homologar os resultados da avaliação de desempenho do pes-
soal docente da respetiva Escola, nos termos da alínea l) do n.º 2 do 
artigo 74.º  -A do ECDU;

h) Emitir certidões de curso, após o interessado fazer prova docu-
mental de que requereu a certidão de registo;

i) Realizar os concursos especiais de candidatura ao ensino superior 
e dos regimes de reingresso e de mudança de par instituição/curso, de 
acordo com os critérios estabelecidos, e, em caso de deferimento, após 
audição do conselho científico, estabelecer para cada interessado um 
plano de integração curricular;

j) Reconhecer os acidentes de serviço e as doenças profissionais e 
autorizar as respetivas despesas;

k) Autorizar as alterações orçamentais necessárias à boa execução 
do orçamento;

l) Exercer o poder disciplinar sobre trabalhadores docentes, investi-
gadores e trabalhadores não docentes e não investigadores da respetiva 
Escola, nomear o respetivo instrutor e aplicar as penas de repreensão 
escrita, multa e suspensão;

m) Exercer o poder disciplinar sobre estudantes da Escola que dirige, 
nomear o respetivo instrutor e aplicar as penas previstas nas alíneas a) 
a d) do n.º 5 do artigo 75.º do RJIES;

n) Autorizar o exercício de atividades em regime de acumulação, 
nos termos da lei;

o) Autorizar o exercício de funções no âmbito dos regimes de mobi-
lidade previstos e regulados por lei;

p) Atribuir telemóvel a trabalhadores que, pela natureza das fun-
ções desempenhadas, necessitem de dispor de um meio permanente de 
contacto, nos termos do n.º 6 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 112/2002, de 1 de agosto;

2 — O exercício das competências ora delegadas, nos termos das alí-
neas m) e n) do n.º 1 do presente despacho, não dispensa o cumprimento 
do estabelecido no n.º 3 do artigo 27.º dos Estatutos da ULisboa.

3 — Atenta a circunstância de ao Vice -Reitor, Professor Doutor An-
tónio Maria Maciel de Castro Feijó, estarem cometidas as funções de 
coadjuvar o reitor no exercício do poder disciplinar, todos os procedi-
mentos inerentes à efetivação das competências delegadas nas alíneas m) 
e n) do n.º 1 do presente despacho decorrerão sob a sua supervisão.

4 — Tendo em conta o disposto no Despacho n.º 5268/2016, de 15 
de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 19 
de abril de 2016, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
subdelego ainda no presidente da Faculdade de Medicina Veterinária 
as competências que me foram delegadas para a prática dos atos enu-
merados nas alíneas seguintes, desde que, em todos os casos, esteja 
assegurada a prévia cabimentação orçamental:

a) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício 
de funções na instituição, incluindo o próprio, e sempre que o respetivo 
vínculo jurídico de emprego o permita, que os encargos com alojamento 
e alimentação sejam satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda 
de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos 
termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem 
como o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, 
sem prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos 
termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, conjugado 
com o previsto no decreto-lei de execução orçamental e na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 
de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64  -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, e 82 -B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução 
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor 
global não ultrapasse o limite de € 20 000 000, com exclusão da apro-
vação de programas preliminares e de projetos de execução nos termos 
da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, e ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos 
Públicos, incluindo as competências legalmente atribuídas ao órgão 
competente para a decisão de contratar;

d) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, locação ou aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços, cujo valor global das mesmas 
não ultrapasse o limite de € 3.740.984 com exclusão da aprovação de 
programas preliminares e de projetos de execução para empreitadas 
de valor superior a € 2.500.000, nos termos das alíneas c) dos n.os 1 e 
3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como, 
ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, 
incluindo as competências legalmente atribuídas ao órgão competente 
para a decisão de contratar, designadamente, escolher o critério de ad-
judicação, aprovar as peças do procedimento, proceder à retificação dos 
erros e omissões, designar o júri, adjudicar e aprovar a minuta do contrato 
previstas, respetivamente, nos artigos 36.º, 38.º, no n.º 2 do artigo 40.º, 
no artigo 50.º, no n.º 1 do artigo 67.º, no n.º 1 do artigo 76.º e nos n.os 1 
e 2 do artigo 98.º, todos do Código dos Contratos Públicos;

e) Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao abrigo 
de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de 
intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal 
ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou 
estrangeiro;

f) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração por traba-
lho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação;

g) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;


